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Pacos do Govérno da Repﬁblica, 6 de Marco de 1930.— O Ministro da Guerra, Jodo Namorado de Aguiar.
MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
/ .. .
Direccio Geral dos Negécios Politicos

Por ordem superior se publica a Carta de Confirmagio e de Ritificaglo, por parte de Portugal, do Protocolo
assinado om Paris, no dia 15 de Junho de 1929, relativo 4s emendas aos artigos 3.°, 5.%, 7.°, 15.°, 34.%, 37.°, 41.°
e 42.° ¢ s clausulas finais da Convencio Internacional de Navegagio Aérea, de 13 de Outu]arq de 1919, que pelo
Ministro de Portugal em Paris foi depositada em 24 de Janeiro findo nos arquivos da Commission Internationale de
Navigation Aérienne, em Paris.

Axtox1o Oscar DE Fracoso Carmoxa, Presidente da Reptblica Portuguesa, pelo voto da Nagtlo:

Fazemos saber aos que a presente Carta de Confirmaglo e Ratificagio virem que, no dia quinze de Junho
de mil novecentos e vinte e nove, foi assinado em Paris, pelos Plenipotenciirios de Portuga}, Bélgica, Grﬁ~Breta:3h_a
o Irlanda do Norte, Canad4, Austrdlia, Nova Zelandia, Estado Livre da Irlanda, fndia, Dinamarca, Franca, Itilia
o Territério do Sarre, um Protocolo feito em trés linguas, e cujo texto em francés abaixo se reproduz, acompgnhadoo
da respectiva traducio em portuguds, relativo a modificagdes introduzidas nos artigos 8.°, 5.%, 7.°, 15.%, 84.%, 31.%,
41.°, 42.° o nas cldusulas finais da Convencio Internacional sébre Navegaglo Aérea de treze de Outubro de mil
novecentos e dezanove, cujo teor é o seguinte:

A Comiss3o Internacional de Navegaciio Aérea, no La Commission Internationale de') Navigation Aérienne
decurso da 16.° reiinifo, que teve lugar em Paris sob a  a, au cours de sa 16° session réunie & Paris sous la pré-
presidencia do Sr. Pierre Etienne Flandin, assistido pelo  sidence de M. Pierre Etienne Flandin, assisté de M. Albort
secretirio geral, Sr. Albert Roper, aprovou, cm sossdo Roper, secrétaire géndral, approuv¢, dans sa séance du
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de 15 de Junho do 1929, de aeordo com as disposi¢des
do artico 34.° da Convengdo reguladora da navogaglo
aérea, modificagdes aos artigos 3., 5.°, 7.° 15.% 841.°,
37.4, 41.°, 42.* e as cliusulus finais da meswa Conven-
¢lo, que serflo redigidas em frances, inglés e italiano,
pos termos seguintes:

ARTIGO 3.

Cada Estado Contratante tem o dircito de proibir As
aeronaves pertencentes acs outros Estados Contratantes,
por motivos de ordem militar ou no interésse da segu-
ranga publica, sob as penas previstas pela sua legisia-
¢o, o v6o por cima d¢-determinadas zonas do seu terri-
torio, sob- a reserva de que niio fard nenhuma distingdo
a 8sto respeito entre as suas aeronaves particulares e as
dos outros Estados Contratantes.

Pode cada Estado Contratante autorizar excepcional-,

mente, no interésse da seguranga piblica, o v0o das
aeronaves nacionais por cima das zonas mencionadas.

. A situoglo ¢ a extensdo das zonas proibidas serdo
préviamente publicadas e serfio notificadas, bem como
as autorizagdes excepcionais concedidas em virtude do
disposto no paragrafo precedente, a todos os outros Es-
tados Contratantes e & Comissiio Internacional de Nave-
gacdo Aébrea.

Cada Estado Contratante reserva:se também «© direito.

de, em tempo de paz e -em circungténcias excepcionais,
restringir ou proibir provisdriamente, e com eluito ime-

diato, -0 voo por cima do seu territério ou parte déle,.

desde que tal restriclo ou proibi¢lo seja aplicivel, sem

distin¢llo de nacionalidade, ds aeronaves de todos. es ou-

tros Estados. . :

_ Esta decis#io’ serd publicada, notificada a.todos os.
Estados Contratantes ¢ .comunicada & Comissdo Interna-

cional de Navegacgfio. Aérea.

ARTIGO 5.0
(A Inserir cdmo ultimo artigo do capitulo primalro)

Cada Istado Contratante tem ¢ direito de concluir
convongdes particulares com os listados nfio Contra-
tadtes.

As estipulagbes destas convend¢dos particulares nfo
deverfio derrogar os direitos das Partes Contratantes da
actual Convenglio. .

Estas convengdes particulares, na medida compativel

com o seu objecto, ndo déverfio estar em contradigio

com os principios gerais da Convenglo actual.
. . ,

Serdo comunicadas & Comissfio Internacional de Nave-
gaclo Aérea, que as notificari aos outros Estados Con-
tratantes. o

ARTIGO 7.0

A matricula das aeronaves, prevista no artigo prece-
dente, sera feitn em conformidade com as leis e disposi-
¢bes especiais do cada Estado Contratante.

ARTIGO 150

- Toda a neronave pertencente a um Estado Contratante
tem o direito de atravessar a atmosfera dum outro Es-
tado sem atorrar. Neste caso, deverd seguir o itinerdrio
fixado pelo Estado que sobrevoa.

- Todavia, por motivos de policia geral, sera obrigado a
aterrar se para ‘tal receber ordem por meio dos sinais
previstos no Anexo D. :

Nenhuma aeronave de um Estado Contratante, suscep-
tivel de ser dirigida sem piloto, poderd, sem autorizagdo

especial, voar sem piloto por cima do territorio de um

outro Estado Contratante.-

15 Juin 1929, conformément aux dispositions do l'arti-
cle 3¢ do la Convention portant réglementation de la
navigation aérienno, dos modifications aux articles 8, 5,
7, 15, 3_4, 37, 41, 42 et aux clauses finales de la dite
Couventlpn, qui seront rédigés comme suit, en frangais,
en anglais et en italien: :

"ARTICLE 3

Chaque Ktat Contractant a lo droit d'interdire, pour
raison d'ordre militaire ou dans Vintéc6t de la sécurité
publique, aux abronefs ressortissaut aux autres Etats
Contractants, sous les peines prévues par sa législation
et sous résorve qu’il ne sera fait auncune distinction A cet
dgard entro ses actonefs privés et ceux des autres Etats
antractants, le survol de certaines zones de son terri-
toire. ‘ BN

Chaque Etat Coutractant peut autoriser, A titre ox-

ceptionnel et dans l'intérst de la sécurité publique, lo
survol des dites zones par ses aéronefs nationaux.
- L’emplacement ot 1’étendue des zones interdites seront
proalublement rendus publics et seront notitiés, ainsi que
les autorisations exceptionnelles délivrées en vertu du
paragraphe précédent, 2 tous les autres Ktats Contrac-
tants, ainsi qu’a la Commission Internationale de Naviga-
tion Aérienne. - » -

Chaque Etat Contractant se réserve en outre le droit,
en temps de paix, duns des’ circonstances exceptionnel-
les, do rostreindre ou d’interdire provisoirement, et avec
effet immédiat, le survol de son territoire ou d’une partie:
de =on territoire, & condition que cette restriction ou in-.
terdiction soit applicable, sans distinction de nationalité,
aux aéronefs de tous les aatras Ktats. ,

. Une telle décision sera rendue publique, notifiée & tous
les Ktats Contractants ot communiqués & la Commission.
Internationale de Navigation Aériennse.

ARTICLE 5
(A Insérer comme dernler ‘article du chaplitre premler)

Chaque Ktat Contractant a lo drojt de conclure des
Coaventions particulidres avec des Ktats non Contrac-
tants.

" Les stipulations de ces conventions particuliéres ne
devront pas porter atteinte aux droits des Parties Con-
tractantes & Ia présente Convention.

Ces conventions particulidres, dans toute la mesure
compatible avec leur objet, ne devront pas 8tre en con-
tradiction avec les principes généraux de la présente
Convention. :

Elles soront communiquées & }a Commission Internatio-
nale de Navigation Aérienne, qui les notifiera aux autres
Ltats Contractants.

ARTICLE 7

L’immatriculation des aéronefs visés dans I'articlo pré-

. cédent sera faite conformément aux lois et aux disposi-

tions spécialos de chaque Ktat Contractant.

ARTICLE 15

Tout aéronef ressortissant & un Ltat Contractant a le
droit do travesser l’atmosphdre d’un autre IStat sans -
atterrir. Dans ce cas, il est tenu de suivre I'itinéraire
fixé par ’litat sarvold. ) , o

Toutefois, pour des raisons de polite générale, il sera
obligé d’atterrir 'l en regoit l'ordre au moyen aes
signaux prévas A I'anygexe D. _

"Aucun aéronef d’un Etat Contractant, susceptible d’étro
dirigé sans pilote, ne peut, sans autorisation spéciale,
survoler. sans pilote lo torritoire d’un autre litat Con-
tractant.
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Toda a aeronave que atravessar de um Estado para
outro Estado deve, se o regulamento désto ultimo o
exigir, aterrar num dos acrédromos por 8le fixado. Estes
aer6dromds serfo notificados pelos Kstados Contratantes
& Comissdio Internacional de Navegacio Aérea, que trans-
mitird esta notifcacio a todos ds Estados Contratantes.

Cada Estado Contratante podera subordinar & sua pré-
via autorizacio o estabelecimento de vias internacionais
de navegaciio alrea e a criagio e exploragdo de linhas
internacionais regulares de navegagdo aérea, com ou sem
escala, por cima do seu territério.

ARTIGO 34.

Constituir-se h sob o nome de Comissfio Internacional
do Navegac¢io Aérea uma Comissio Internacional per-
manente sob a direcgdo da Sociedade das Nagdes.

N3o poder4 cada Estado Contratante ter mais de dois
representantes na Comissio.

Cada Estado representado na Comissfo (considerando-
-se para 8ste efeito a Gri-Bretanha com os seus Domi-
nios e a India como um s6 Kstado) terd um voto.

- A Comissdio Internacional de Navegacllo Aérea deter-
mwinard4 os seus regulamentos préprios e o local da sua
sedv permanente, mas terd a liberdade de se retinir onde
juldar mais conveniente.

Esta Comissfio ter4 as atribuigdes seguintes:

"a) Receber as propostas de qualquer Kstado Contra-
tinte ou dirigir-lhas no sentido de modificar ou emendar
as disposicdes da presente Convencio; notificar as mu-
dancas adoptadas;

b) Exercer as fungdes que lhe s3io atribuidas pelo pre-
sente artigo e pelos artigos 9.°, 13.%, 14.°, 15.°, 16.°,
27.°, 28.°, 36.° e 37.° da-presente Convengiio;

¢) Introduzir todas as emendas &s "disposi¢des dos
Anexos 4 a G

d) Centralizar e comanicar aos Estados Contratantes
as informacdes de qualquer natureza respeitantes & Nave-
gaglo Aérea Internacional; :

e) Centralizar e comunicar aos Estados Contratantes
todas as informacdes de ordem radiotelegréfica, meteoro-
logica e médica que interessam a Navegaglio Aérea;

J) Assegurar a publicagio de cartas para a Navega-
¢do Aérea conforme as disposigdes do Anexo F;

g) Dar pareceres sobre todos os assuntos que os Es-
tados possam submeter & sua apreciagfo.

A Comisso Internacional de Navegacio Aérea s6 po-
derd introduzir qualquer modificagio nas disposi¢des de
algum dos Anexos quando a dita modificagdio tenha sido
aprovada por trés quartas partes do numero total dos
votos dos Estados representados na sess@io e dois tergos
do total dos votos que poderiam ter sido emitidos se to-
dos os Istados estivessem representados. Esta modifica-
cdo entrari em vigor quando tiver sido notificada pela
Comissio Internacional de Navegagiio Aérea a.todos os
Estados Contratantes.

Qualquer modificagio proposta aos artigos da presente
Convengdio serd discatida pela Comissdo Internacional
de Navegaclio Aérea, quer-ela eniane de um dos Estados
Contratantes, quer da prépria Comissio. N

Nenhuma modificagio desta natureza poderé ser pro-
posta & aceitagio dos Estados Contratantes se ela nilo
tiver sido aprovada pelo menos por dois tergos do total

possivel dos votos. ’ :

As modificagdes introduzidas nos artigos da Convengio
(exceptuados os Anexos) antes de entrarem em vigor de-

vem ser expressamente adoptadas pelos Estados Contra-

tantes. :

As despesas da Comiss#io Internacional de Navegacio
Aérea ficario a cargo dos Estados Contratantes na pro-
porgdo fixada pela dita Comissfio.

, Tout aéronef qui se rend d’un Etat dans un auntre
Iitat doit, si lo réglement de ce dernier Véxige, atterrir
sur un des aérodromes fixés par Jui. Notification de ces
aérodromes sera donnée par les Etats Contractants 3 la
Commission Internationale de Navigation Aérienne, qui
transmettra cette notification A tous les Ktats Con-
tractants.

Chaque Etat Contraetant pourra subordonner i son
autorisation préalable 1'établissement de voies internatio-
na]e?s de navigation aérienne et la création ot exploitation
de lignes internationales régulisres de navigation aéricnne,
avec ou sans escale, sur son territoire. ‘

ARTICLE 81

Il sera institué, sous le nom de Commission Internatio-
nale de Navigation Aérienne, ine Commission Interna-
tionale permanente placée sous I’autorité de la Socitts -
des Nations. ' '

Chaque Ktat Contractant ne pourra avoir plus de deux
représentants & la Commission.

Chague Ktat représenté & la Commission (Ia Grande-
Bretagne avec ses Dominions et 'Inde comptant & cette
fin pour un Ktat) aura chacun une voix. ‘

La Commission Internationale de Navigation Aériénne
déterminera les régles de sa propre procédure et le lieu
de son sidge permanent, mais elle sera libre de se réunir
en tels endroits qu’elle jugera corvenable.

Cette Commission aura les attributions suivantes:

@) Recevoir les propositions de tout Etat Contractant,
ou lui en adresser, & ’effot de modifier ou d’amender les
dispositions de la présente Convention; notifier les chan-
gements adoptés; ' o ' ’

b) Exercer les fonctions qui lui son dévolues par le
présent article ot par les articles 9, 13, 14, 15, 16, 27,
28, 36 et 37 de la présents Conventiony -

c¢) Apporter tous amendemrents aux dispositions des °
Annexes 4 A G;

d) Centraliser et communiqier aux Etats Contractants
les informations de toute nature concernant la navigation
aérienne internationale; :

.e) Centraliser et communiquer aux Etats Contractants
tous les renseignements d’ordre radiotélégraphique, mé-
téorologique et médical intéressantla Navigation Aérienne;

f) Assurer la publication de cartes pour la navigation
aérienne, conformément aux dispositions.de I’Annexe F}

g) Donner des avis sur les questions que les Etats pour-
ront soumettre & son examen. |, ]

Toute modification dans les dispositions de I’une quel- .
conque des Annexes pourra &tre apportée par la Com- .
mission Internationale de Navigation Aérienne lorsque
ladite modification aura été approuvée par les trois
quarts da total des voix des Etats représentds & la ses- .
sion et les deux tiers du total passible des voix qui pour-
raient 8tre exprimées si tous les Etats étaient représen-
tés. Cette modification aura plein effet des qu'elle aura
été notifiée, par la Commission Internationale de Naviga-
tion Aérienne, & tous les Ktats Contractants. :

Toute modification proposée aux articles de la présente
Convention sera discutée par la Commission Internatio-
nale de Navigation Aérienne, qu’elle émane de ’un des
Ltats Contractants ou de la Commission elle-méme.

Ancune modification de cette nature ne pourra étre
proposée & l'acceptation des Etats Contractants si elle n’a
6t6 approuvée par les deux tiers au moins du total pos-
sible des voix.

Les modifications apportées aux articles de la Conven-
tion (exception faite des Annexes) doivent, avant de por-
ter offet, 8tre expressément adoptées par les Ktats Con-
tractants. . .

Les dépenses de la Commission Intematnon:’ile de Na-
vigation Aérienne seront supportées par les Ktats Con-
tractants dans la proportion fixée par ladite Commission.
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As dospesas ocusionadns pela deslocaglo do dologa-
¢Oes técuicas ficarflo o cargo dos respectivos listados.

ARTIGO 370
{Paragrafo primeiro)

Em caso de discordancia ontro dois ou mais listados,
provenicnto do diferentes intorpretagtos da presento Con-
vengllo, sord o litigio julgado pelo Tribunal Pormanento
do Justica Internacional. Todavia, s0 qualquer dos Iis-
tados nilo acoitou os Protocolos relativos a 0sso Tribu-
nal, serd o litigio julgado por meio do arbitragem, a
podido do mesmo Kstado.

ARTIGO 41

Qualquer Estado sord admitido a aderir & presento
Convongilo.

LEsta adesfio scrd notificada pola via diplomdtica ao
Govorno da Repablica Francesa o por 8ste a todos os
Estados signatdrios ou aderentes. :

ARTIGO 420
(Suprimido)
(Clausulas finalis)

1M FIRMEZA DO QUE os Plenipotenciérios abaixo
mencionados, cujos poderes foram reconhecidos em hoa
o devida forma, assinaram a presonto Convencho.

A presente Convengllo foi redigida em francés, em in-

glés e em italiano.

Em caso de divergéncias prevalecord o toxto francos.

Os abaixo assinados, devidamonte autorizados, decla-
ram aceitar, em nome dos listados quo represcntam, ag
modificacdes acima cxaradas, quo sio propostas A acei-
tagho definitiva dos Estados Contratantes.

O presente Protocolo ficard aberto & assinatura dos
Estados actualmente Partes Contratantes da Convengilo;
sord ratificado o, logo quo soja possivel, far-se hi o de-
posito das ratificagdos na sedo pormanento da Comisslo.

Entrard om vigor logo quo os Lstados actualmente
Partes Contratantes da Convengilo tenham efectuado o
depésito das suas ratificagBes.

Os LEstados que vierom a ser Partes Contratantos da
Conveunglio poderfio aderir ao presente Protocolo.

Serd remetida pelo sccretario geral uma cépia con-
forme o autenticada do prosento Protocolo a todos os
Estados Contraiantes, bom como aos outros Estados si:
gnatdrios da Convengfio roguladora da navogaglo adrea.

FEITO om Paris, no dia quinze do Junho do mil no-
voeentos ¢ vinto o nove, num 86 oxomplar, quo sord
dopositado nos arquivos da Comissflo.

DPierre-Etienne Ilandin
Peegidente da 162 relinifio da C. I N. A,
Albert Roper
Kecrotdrio geral da C. I. N. A,
Assinado:
Pela Bélgica:
R. Van Crombrugye.

Pola Grii-Bretanha o Irlanda do Nortfa:
Sefton Brancker.

Polo Canada:
Sefton Brancker,

43h
Low frais occasionnds par 'onvoi do ddlégations tochuie
ques seront supportdés pur lours Ktats rospectifs.

ARTICLE 37
(Promlor alinda)

Lu cas do-dissentimont ontre doux ou plusiours Itats
relativomont & l'intorprétation do la présonte Convention,
lo litigo sora rdglé par la Cour Pormanonto do Justico
Intornationale. Toutofois, si I'un dos [tats intérossés n'a
pas acceptd les Protocolos concornant lu Cour, lo litigo
sora, sur sa domande, régld par voio d’arbitrago.

ARTICLE 41

Tout Ktat scra admis & adhéror & la présento Convon-
tion.

Cotte adhésion sora notifio par la voio diplomatiquo
au Gouvornemont do la Républiquo Frangaiso ot par
colui-ci & tous les litats signatairos ou adhéronts.

ARTICLE 42
(Supprimda}
(Clauses flnales)

EN FOI DIZ QUOI, los Plénipotentinires ci-apris,
dont los pouvoirs ont 6té roconnus on bonne et duo for-
mo, ont signé la présonto Convontion.

La présonto Convention a 6t¢ rédigde on frangais, on
anglais ot en italien.

En cas do divergonces Jo texto frangais fora foi.

Los soussignés, dament autorisés, déclaront accoptor,
au nom des Ltats qu'ils roprésontdnt, les medifications
ci-dessus, qui sont proposéos & l'accoptation définitivo
dos Xtats Contractants.

Lo prosont Protocolo rostora ouvert & la signaturo dos
litats actuollomont Partics Contractantes & la Convon-
tion; il sora ratifi6 ot les ratifications seront doposces
aussitot quo possible au sitgo pormanont do la Commis-
sion. ,

11 ontrora on viguour dis quo los Jitats actuollomont
Partios Contractantos & la Convention auront effectu¢ lo
dépot de leurs ratifications.

.e8 Titats qui doviondront Partios Contractantes & la
Convontion pourront adhdror au présont Protocolo.

Une copio cortifido conforme du présent Protocolo sora
transmiso par lo seerétaire général & tous log lutats CZon-
tractants, ainsi qu’aux autros Iitats signataires do la Con-
vontion, portant réglementation do lanavigation agriouno.

FATD & Daris, lo quinzo juin mil nouf cent vingt-nouf,
on un soul oxemplaire, qui sora dépusé dans los archi-
vos do la Commission.

Pierve-Etienne Flandin
I'résidant do la 160 sossion o la GoLNCA

Albert Loper
Scerdtaire gndral do la €. 1. Nv A
Signé:

Pour la Bolgique:
R. Vun Crombrugge.

Pour la Grando-Brotagne ot I'Irlando du Nord:
Sefton Brancker.

Pour lo Canuda:
Sefton Brancker.
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Pela Austrilia:
Sefton Brancker.

Pela Nova Zelandia:
Sefton Brancker.

Pelo Estado Livre da Irlanda:
Vaughan B. Dempsey.

Pela India:
Sefton Brancker.

Pela Dinamarca:
Hoskiaer.

Pela Franca:
P. Et. Flandin.

F. Camerman.

Pela Ttilia:
R. Piccio.

A. Giannin:.

Por Portugal :
. Prof. Dr. Lébo de Avila Lima.

Pelo Territério do Sarre:
J. Chanzy.

Cépia autenticada conforme:

O Secretdrio Geral da C. I. N. A. — Albert Roper.

Pour I’ Australie:
Sefton Brancker.

Pour la Nouvélle Zelande:
Sefton Brancker.

Pour V'Etat Libre &’Irlande:
Vaugharn B. Dempsey.

Pour V'Inde:
Sefton Brancker.

Pour le Danemark :
Hoskiaer.

Pour la France:
P. Et. Flandin.

F. Camerman.

Pour I'Italie:

R. Piccio.
A. Giannini.

Pour le Portugal:
Prof. Dr. Lobo de Avila Lima.

Pour le Territoire de la Sarre:
J. Chanzy.

Copie certifiée conforme:
Lo Secrétaire Général delaC. I. N. A.—Albert Roper.

o A Visto, examinado e considerado quanto se contém no referido Protocolo, aprovado por decreto de trinta e um
¢ Agosto de mil novecentos e vinte e nove, 6, pela presente Carta, o mesmo Protocolo confirmado e ratificado,

assim no todo como em cada uma das cldonsulas e es

efeitos e ser inviolAvelmente eumprido e observado.

tipulagdes, e dado por firme e vilido para produzir os seus
f b

Em testemunho do que a presente Carta vai por nés assinada e selada com o sélo da Reptblica.

A Dado nos Pac;‘os do Govérno da Repiblica, aos trés de Dezembro de mil novécentos e vinte e nove.—
NTONIO OSCAR DE FrAaG0sO CARMONA —Jaime da Fonseca Monteiro. :

MIMISTERIO DA AGRICULTURA

Secretaria Geral

Becreto m.°c 18:046

Considerando que, em virtude de disposi¢des fegais ou
por determllnz.xcbes' superiores, se encontram servindo em
diversos Ministérios funcionirios do Ministérie: da Agri-

cultura, uns, contririamente ao que dispde o artigo 27.%

da lei de 14 de Junho de 1913, abonados per éste ul-
timo, e outros abonados por aqueles Ministérios;

Atendendo a que alguns désses funcionérios podem
continuar a prestar servigos sem prejuizo dos do Ministé-
rio da Agricultura e, portanto, serem neles definitiva-
mente colocados, transferindo-se para onde se encontram
as verbas correspondentes s suas remuneragdes;

Usando da faculdade que me conferem os n.” 2.° e 3.°
do artigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro
deo 1926, por for¢a do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartigdes;

Hei por bem decretat, para valer como lei, 0 se-
guinte:

Artigo 1.° O pessoal dos quadros e adido do Ministé-
rio da Agricultura que, & data da publicacfio daste de-
creto, estiver prestando servigo noutros Ministérios §eré
nestes ¢olocado definitivamente ou continuard servindo
néles na situaglo de actividade fora do quadro, ou re-
gressaré imediatamente ao servigo a que pertence.

§ 1.° Ser4a colocado defipitivamente nos Mmlst'énos
onde se encontre o pessoal considerado necessério a0
servico dos mesmos e que for dispensado do Ministério
da Agricultura, sendo, neste caso, abatido aos respecti-
vos quadros e acrescido aos das repartigdes, estabeleci-
mentos ou servigos em que Ingressa.

§ 2.° Nos termos do n.° 1.° do artigo 364.° da orga-
nizagio do Ministério da Agricultara, aprovada pelo de-
creto com forca de lei n.° 4:249, de 8 de Maio de 1918,
considerar-se h4 na situaglio de actividade fora do qua-
dro o pessoal dispensado do servico do Ministério da
Agricultara que ndo puder ingressar nas repartigdes ov
estubelecimentos onde estd e continuaré servindo, nio



